
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 192491 - BA (2024/0008954-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCOS PATRICIO DE SENA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, a periculosidade dos acusados, evidenciada pelas suas 
reiterações delitivas, constitui motivação idônea para o decreto da custódia 
cautelar, como garantia da ordem pública.

3. Assim, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4.   Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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                 Brasília, 16 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO 
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1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, a periculosidade dos acusados, evidenciada pelas suas 
reiterações delitivas, constitui motivação idônea para o decreto da custódia 
cautelar, como garantia da ordem pública.

3. Assim, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4.   Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Marcos Patricio de Sena 

contra a decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva.
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Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

inexistência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva.

Como consta na decisão agravada, a periculosidade dos acusados, evidenciada 

pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea para o decreto da custódia 

cautelar, como garantia da ordem pública.

Nesse sentido: HC n. 286854/RS – 5ª T. – unânime – rel. Min. Felix Fischer – 

DJe. 1º-10-2014; RHC n. 48002/MG – 6ª T. – unânime – rel. Min. Maria Thereza de 

Assis Moura – DJe 4/8/2014; RHC n. 44677/MG – 5ª T. – unânime – rel. Min. Laurita 

Vaz – DJe 24/6/2014.

Assim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n. 

325. 754/RS – 5ª T. – unânime – rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJPE) – DJe 11/9/2015 e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime – rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura – DJe 16/3/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0008954-6 RHC 192.491 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80528568120238050000  81187015720238050001

EM MESA JULGADO: 16/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS PATRICIO DE SENA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS PATRICIO DE SENA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

C5422451558540380:1650@ 2024/0008954-6  -  RHC 192491   Petição : 2024/0020802-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41073457 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 16/04/2024 16:41:51
Código de Controle do Documento: 6C7BEF22-990E-47ED-B4C8-0DEECC788329


